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'Ê6.4 Tornban¡entCI

Û tombamento apresenta-se cûmû u.m cios instrumentos d,e preser\¡ação
do patrirnônio cultural. Segundo a Constituição Federal, art".216,3l.o, o
poder púbiico, corn a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o
patrimônio cultural brasileiro,'por meio de inventários, registros, vigilância,
tambamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preser-
vação.

Têndo em vista que o citado dispositivo fixou, na matéria, a competência
comum das entíd.ades publicas, o tombamento pode advir do âmbito federai,
estadual ou municipal (nos dois últimos casos, para bens situados nos res-
pectivos territórios). Fara facilidade de exposição, será considerado apenas o
tombamento editado em âmbito federal. Os preceitos aí seguidos aplicam-se
aos demais âmbitos, no que for compatÍvel.

O termo tombar, nessa matéria, significa lançar nos livros de tombo. Em
tais livros, que permanecem no órgão responsável pelo tombamento, se regis-
tram, por exemplo, o nome, situação, limites dos bens preservados.

O tombamento designa o ato administrativo peio qual se declara o valor
histórico, artÍstico, paisagístico, arqueológico, cultural, arquitetônico de bens,
que, por isso, devem ser preservados, conform e as caracterÍsticas indicadas no
livro próprio. O principal efeito do tombamento sobre o bem é sua imodifica-
bilidade, podendo haver, ainda, restrições quanto à destinação e alienabilida-
de.

l'{a esfera federal o órgão competente para efetuar o tombamento é o Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nlacional - IPHAN, uma autarquia
federal.

O texto legal básico em matéria de tombamento é o Dec.-lei 25, de
30. f 1 .1937 , que organíza a proteção do patrimônio histórico e artÍstico nacio-
nal, estabelece o processo de tombamento, as suas consequências e as sanções
administrativas para as infrações indicadas.

O tombamento pode recair sobre bens móveis e imóveis, privados ou
públicos. O Dec.-[et25/37 prevê três tipos de tombamenro:

a) tombatmento de oftcio - incide sobre bens públicos; efetua-se por deter-
minação do Presidente do IPHAI\ (ou do respectivo órgão competente, na
esfera estadual e municipal); a entidade a que o bem pertencer deve ser noti-
frcada (art. 5.');

b) tombamento voluntario - recai sobre bem privado e reaLiza-se mediante
simples concordância de seu proprietário, a seu pedido ou em atendimento a
notificação (art.7.o);

c) tombamento cornpulsorio - ocorre quando o propri etário se recusa a
anuir à inscrição do bem; nesse caso, instaura-se um processo, com as seguin-
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tes fases: cl) o órgão compe[ente notifica o proprietário para este anu,ir ao
tombamento ou irnpugnar por escrito, dentro de quinze dias; cZ) nao havendo
impugnação no prazo, a autoridade competente determina a inscrição do bem
no livro de tombo; c3) havendo irnpugnação, o órgão ou interessado, de onde
emanou a proposta de tombamento, deverá manifestar-se; c4) em seguida, os
autos são remetidos ao Conselho do órgão cornpete:nte paîa decisâo; c5) no
âmbito federal, a decisão no sentido do tombamento, que se traduz na inscri.-
ção, tem sua eficácia dependente de homologação do Ministro da Cultura (Lei
6.292./75); do ato de tombamento, cabe recurso ao Presidente da República, se
emitido pelo IPF{AN; o tombamento compulsório reveste-se de carâter provi-
sório, se for iniciad,o pela notificação; tem carâter deflnitivo mediante inscri-
ção no livro de tombo, devidamente homologada.

Dentre os efeitos do tornbamento salientam-se os seguintes:
a) se imóvel, transcrição e averbação no registro respectivo;
b) imodíficabilidade do bem tombødo - o bem não poderá ser mutilado,

demolido, reformado. A pintura, reparaçã,o ou restauração dependem de auto-
rizaÇão ilo órgão cornpetente. Esse vínculo atinge os bens privados e os bens
públicos;

c) limites à, ølienabilidade- se o bem tombado pertencer ao domínio públi-
co, torna-se inalienável paraparticulares, podendo, no entanto, ser transferido
de uma entidade púbiica paîa outra. Os bens privados permanecem alienáveis,
mas com limites: tratando-se de alienação onerosa, a lJnião, os Estados ou
Municípios têm direito de preferência; o adquirente fica obrigado a inscrever a
transferência no registro imobiliário, no prazo de trinta dias;

d) fiscalizaÇão do poder publico * o órgão responsável pelo tombamento
poderá manter vigilância constante, tendo o direito de acesso ou ingresso no
bem;

e) o bem tombado é insuscetível de desapropriação, salvo para manter o
próprio tombamento. Hely Lopes Meirelles bern nota que nem mesmo entida-
des estatais maiores podem expropriar bens tombados peias rnenores, enquan-
to não for cancelado o tombamento pelo orgão competente (Direito adminis-
trativo brøsiJeiro, L994, p. 490)',

f) restriÇÕes a imoveis vizinhos - por exemplo: não poderá ser erguida
construção que impeça ou reduza a visibilidade do bem tombado, nem é per-
mitida a aposição de anuncios ou cartazes"

O tombaTnento sujeita-se a revogação, por inconveniência e inoportu-
nidade, ou anulação, por ilegalidade. A autoridade cornpetente, em vez de
tromologa-la, poderá determinar a revisão, alteração ou desfaeimento. lrlos
termos do Dec.-lej.3.866/47. artígo irníco, mesnìo depois de tromoiogado, o
tombamen[o e{etuado pelo IFI{AN poderá ser canceiado pelo Fresrdente ia
R.epúbLica, de ofíci¡t CIu em grau de recurso, prJl'mrciivo Ce interesse público.
Erc quaiqller caso, o desfazirnentû deve serrnotivado.
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1\o tocante à ínð,eniz.açaa" se o tûmbamentc tiver alcance geral. coTnû
enr Curo Frelc, OlineJ"a, Cescahe ressarcimento. l\o easo de irnór'ei tcrn.badc
isoladamente, em princípio é cabível indenização, sah¡o proibição, desde que
demonstrado prejuízo direto e material.

O Dec.-let 25/37 prerrê sanções adrninistrativas por infrações ao tomba-
mentû, dentre as quais: a) multas em caso de tentativa ou reincidência de
exportação de bem móvel tombado, em percentuais incidentes sobre o valor
do bem; b) mutrta por colocação de anúncios ou cartazes que afetem a visi-
bilidade do bem; c) rnulta no caso de demolição, destruição, mutilação e de
restauração ou pintura sem prévia autorização do poder público; d) multa se o
proprietário deixar de comunicar a necessidade de obras de conservação e sua
dificuldade para efetuá-Las; e) demolição do que for edificado sem autorização
(arts. 15 a 19).

O Ministério Público e as associaçÕes pertinentes, legalmente constituÍ-
das há um arìo, poderão obter na via jurisdicional, mediante liminar ou caute-
lar em açao civil pública, embargo de obra e interdição de atividades em bem
tombado.

O ordenamento prevê também sançÕes penais, no art. 165 do CP: "Des-
truir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada pela autoridade competente em
virtude de valor artístico, arqueológíco ou histórico: Pena - detenção, de 6
(seis) meses a 2 (dois) anos, e multa".

A chamada Lei de Crimes Ambientais - Lei 9.605, deL7.02.1998 *tam-
bém indica, nos arts. 62 a 65, sanções penais referentes a bens tombados.

16.5 Ocupação temp orâria
Mediante a ocupação ternpordria o poder público, por seus próprios agerr-

tes ou por empreiteiros, utlliza provisoriamente terrenos não edificados, vtzí-
nhos a obras públicas; essa utilizaçã,o provisória é necessâria à realízaçã,o da
obra. A base legal dessa figura encontra-se no art. 36 do Dec.-iei 3.365 /41 (Iet
de desapropriações), que prevê, também, indenízação a flnal, medÍante açâa
própria. O mesmo dispositivo determina que o poder público preste caução, se
exigida pelo proprietário. A ocupação temporária deve ser precedida de decla-
ração de utilidade pública, conforme orientação jurisprudencial.

Outro tipo de ocupação ternpordria decorre do regime dos contratos admi-
nistrativos disciplinado na Lei 8.666/93. Os arts. 58, V e 80, II, possibilitam,
ao poder público con.tratante, no caso de serviços essenciais, ocupar proviso-
riamente bens móveis e imóveis, vinculados ao objeto do contrato,, para acau-
telar apuração de faltas contratuais do contratada e para assegurar continui-
dade, no caso de rescisão do contrato. No caso das concessÕes e permissões de
serviço público, a Lei 8.987 /95 , art . 35 , g 3.", prevê a ocupação das instalações
e a ocupação, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis quando
este, extinla a concessão, assume o serviço.

-¿
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16.6 Requisição
A Constituição Federai, no art. 5.o, XXY permite que, em caso deimínente

perigo publíco,, a autoridade competente use de propriedade partlcular, assegu-
rada ao proprietário indenrzaçã,o ulterior, se houver dano. O art. L.228, g 3.o,
parte final, do Código Civil também prevê a requisição.

Característica nuciear da requisição, ausente na ocupação temporária,
encontra-se no iminente perigo publico que a justifica, ou seja, uma situação de
risco imediato à integridade e segurança de pessoas e de bens, uma situação
de urgência. Exemplos: casos de incêndio, inundação, epidemia, sonegação de
gêneros de primeira necessidade. A requisição militar visa a preservar a segu-
rança interna da Nação e a soberanía.

A requisiçao civil e a requisiçøo militar podem recair sobre bens móveis,
imóveis ou serviços. Conforme o tipo de bem requisitado, a requisição poderá
implicar perda irrecuperável (por exemplo: gêneros alimentícios, materiais de
primeiros socorros)" Havendo dano ao proprietário, este receberáressarcimen-
to posterior. Inexistindo dano comprovado, descabe indenizaçã,o.

A Constituição Federal, art.22,IIi, atribui à IJnião competência privar-iva
para legislar sobre requisiçoes civis e militares, em caso de perigo iminente e
em tempo de guerra.

16.7 Servidão adrninistrativa
l'{a servidã"o, certos atributos do direito de propriedade (usar, fruir), em

vez de se concentrarem no proprietário, exclusivamente, são partilhados com
terceiros.

A concepção de servidão vem do direito civil; nesse ramo, apresenta-se
como direito, em favor de um prédio (chamado dominante), sobre outro pré-
dio (o serviente), pertencentes a donos diversos. A servidão visa a aurnentar a
utiiidade do prédio dominante e implica limitaçÕes ao prédio serviente. Está
prevista no art. 1.378 c1o Código Civil.

lrlão é essencial, porém, paru configurar uma servidão, a contiguidade de
predios. Além da servidão de direito privado, existe a servidão de direito públi-
co, também denominada senidão administrativa, independentemente de con-
tigr.ridade de prédios" Significa um ônus real de uso, instituído pela Adminis-
tração sobre irnóvel privado, payl atendimento do interesse público, mediante
indenização dos prejuízos efetivamente supor¡ados. For exernplo: proibição de
construir em terrenos marginais a rodovias, ferrovias, córregos canalizados (ser-
vidão non aedíficandi); passagem para chegar a poços ou reservatórios de água;
passagem de fios de energia eiétrica; passagern de aqueduto. A institriição rle
serniclã* aärLinistratwa ¡:oderá importar ern obrigaçoes c]"e lazer, por exemplo: o
propnietário do irnó*¡el serviente e obrigada a apaîar rnato oll cortar árvores ncr
caso de servidão de passagem instituída sobre sru imóvel.



4'Í2 DIREITO ADMINISTRATIVO MODERI.]O

A servidão não opera transferência do dominio, nem da posse, nem do
r-tsû total do bern a terceiros ou ao poder público. Apenas parcela do bern
tem seu uso compartilhado ou limitado em vista do atendimento do interesse
público. Por isso, se a limitação acarretar realmente prejuÍzo, quanto ao uso,
caberá indenização, referida só a este aspecto.

A base legal paru a sewi.dao administrativa está no ar-. 40 do Dec"-lei
3.36514I (lei geral de desapropriação), que possibilita, aos mesmos entes que
podem expropriar, a constituição desse ônus. Como na desapropriação, edita-
-se declaração de necessidade pública, utilidade pública ou interesse social
de parte do imóvel para fins de servidão administrativa,, o que não parece
pertinente em servidÕes simples, não gravosas, genéricas, por exemplo , para
aflxação de placas com nome de ruas. Nos termos da Lei 8.987/95 (concessão
de serviço público), art. 29, VIII, entre os encargos do concedente figura a
declaração de necessidade ou utilidade públíca,,para fins de servidão, dos bens
necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamen-
te ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta
o ônus indenizatório; por outro lado, dentre os encargos da concessionária
inclui-se instituir servidÕes autorizadas pelo concedente, conforme previsto
no edital e no contrato (art.3t, VI)

Após editado o ato declaratório da servidão, esta poderá concretizar-se
por acordo ou mediante sentença do Judiciário em ação movida pelo poder
público ou seu delegado. Caso a servidão seja instituída de fato, o proprietário
poderá pleitear ressarcimento na via administrativa; não obtendo êxito ou não
pretendendo usar esta via, moverá açãa de reparação de dano.

Algumas servidÕes advêm diretamente da lei: servidao paru transporte
e distribuição de energia elétrica, servidão nas margens dos rios (Código de
Águas).

A Lei 6.015, de 3I.L2.L973 - Registros Públicos -, determina o registro
das servidoes em geral (art. 167, I,6).

16.8 Desapropriação

1 6.8.1 Noção

Desapropriøçao é a frgura jurídica pela qual o poder público, necessitando
de um bem para fins de interesse público, retira-o do patrimônio do proprie-
tário, mediante prévia e justa indenização. A desapropriaçã,o atinge o caráter
perpétuo do direito de propriedade, pois extingue o vínculo entre proprietário
e bem, substituindo-o por uma indenização.

Sob o ângulo do direito privado, a desapropriação representa um modo
de perda da propriedade. Sob o enfoque do direito público, configura um meio
de aquisição de bem público ou um instrumento de realizaçao de atividades

.ri
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de interesse público, inclusive no tocante à mais justa distribuição da proprie-
dade.

As características essenciais da desapropriação são as seguintes: a) é uma
frgura jurídica que expressa a face autoridade da Administração, acarretando
limitação ao carater perpétuo do direito de propriedade; b) tem como resul-
tado a retiraða de um bem do patrimônio do seu proprietário; c) tem por fi,m
o atendirnento do interesse público, visando a um resultado benéfico a toda
a coletividade; d) em troca do vínculo de domínio, o proprietário recebe uma
indenizaçao.

Como todas as atividades administrativas, a desapropriação também se
norteia pelos princípios constitucionais da Administração e demais princípios
do direito administrativo. Quanto aos primeiros, atende ao princípio da lega-
lidade, pautando-se pelas normas vigentes no ordenamento; o poder de retirar
um bem do patrirnônio do seu proprietário deve enquadrar-se nos parâme-
tros e procedimentos frxados na legislaçã,o,para exercer-se de modo válido e
observar as garantias conferidas ao proprietário. Os princípios da moraliclade
e impessoaiidade aí incidern para impedir que a desapropriação seja meio
de benefrciar ou prejudicar este ou aquele, seja instrumento de vingança, iie
represália política, de especulação imobiliária. O desvirtuarnento dos fins pode
ensejar ajuizamento de ação judicial (por exemplo: mandado de segurança,
açâo popular) visando ao desf.azimento da expropriação por desvio de poder e

responsabihzação da autoridade envolvida.

16.8.2 Legislação

A Constituição Federal, no art. 5.o, XXII, garante o direito de proprieda-
de. O inc. XXIV do mesffio artigo fornece a base pata a desapropriação, nos
seguintes termos: "a lei estabeleceút o procedimento para desapropriação por
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e
previa indenização em dinheiro, ressatrvados os casos previstos nesta Consti-
tuição".

Além desse dispositivo, referente às desapropriaçÕes ern geral, a Consti-
tuição Federal contém outros preceitos da matéria. O art-.22,1I, atribui com-
petência privativa à União paya legislar sobre desapropriação"

Por sua vez, o art. 182, Ë 3.o, determina que as desapropriaçÕes de imó-
veis urbanos serão {eitas comprévia e jLrsta indenização ern dinheiro. C E 4.o,
IItr, do art. l-82 menciona a chamada desapropriação-sanÇãc, colrto terceiro
tipr: sucessivo de consequência pelo não enquadrarnento do solo urbano em
diretrizes Êxadas ern lei esocecífica, para área inciuída nc plano diretor, ni:s
r > ¡aa- .1,- I.. I ",; l',, I ¡ "..r I
ti-¡ ¡i¡{r.1 UA aLi ILUL; *^,

û art. 18rl-prevâ a compeLencia Ca União p'ara i.iesapri:priar', p*i: in{-rre:;se
c,rni"-ri .ìa,.'.r hnc nl ,' rr>f ttryme a{J":'AT1A t\ trì'rr}r¡pi l l¡fai ¡f l te n:it) PClPirå t f lgftnf ifl¿..i¡,tJv!,iùn) fr-'af". -." n".- --'_]-" -- - {: -
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sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da divida
agrfuia. com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo ate
vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utthzaçã,o seja
definida em lei. Os parágrafos desse artigo e os arts. 185 e 186 frxam outros
preceitos da rnatéria, remetendo-se a lei complementar a flxação de proce-
dimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo judiðial de
desapropriação (0 3.'do art. 184).

A Constituição Federal, no art. 243, menciona a expropriação, sem inde-
nizaçao e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, de glebas onde
forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas. Embora utilize o
termo "expropriad"as", trata-se de confrsco, visto não haver indenização. A Lei
8.257, de26.11.1991, disciplina o respectivo processo.

Os principais textos infraconstitucionais relativos à desapropriação são
os seguintes:

a) Dec.-lei 3.365, de2L.06.I94L, com alteraçÕes posteriores, contém nor-
mas materiais e processuais sobre a desapropriação em geral; arrola os casos
de utilidade pública que permitem à autoridade usar o poder expropriatório.
Já houve tentativa de se editar nova lei geral de desapropriação, no inÍcio da
decada de 80; na verdade, nova lei deveria ser editada, visando, sobretudo, a
inserir seus preceitos no contexto atual do direito administrativo e do Estado
brasileiro, a assimilar a rica elaboração judicial e a responsabilizar autoridades
por desapropriaçÕes levianas, desvirtuadas e desprovidas de respaldo finan-
ceiro; em nova disciplina legal da desapropriação deve-se adotar o esquema
processual, em âmbito administrativo, com audiência ou consulta pública, à
semelhança do que existe na França, na Bélgica e na Espanha, com obrigato-
riedade de uma fase administrativa de acordo;

b) Lei 4.L32, de 10.09.L962 - especifica os casos de desapropriação por
interesse social, determinando, no que for omissa, a aplicação do Dec.-lei
3.365/4L, inclusive quanto ao processo judicial e à indenização;

c) Dec.-lei 1.075, de22.0L.I97A - regula a imissão provisórianaposse em
imóv eis residenciais urb ano s;

d) Lei 8.629, de 25.02.L993, com alteraçÕes posteriores - regulamenta
dispositivos constitucionais relativos à refor ma agr âria;

e) Lei Complementar 76, de 06.07.1993, com alterações posteriores -
dispoe sobre o procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o
processo de desapropriação de imovel rural, por ínteresse social, para flns de
reforma agrdria;

f) Lei I0.757, de 10.07.2001, (Estatuto da Cidade), art. B.o - disciplina a
desapropriaçao-sançã"o, prevista no art. 182, g 4.o, III, como terceiro tipo suces-
sivo de consequência pelo não adequado aproveitamento do solo urbano, nos
moldes frxados em lei específrca municipal para área incluÍda no plano dire-

-^{
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tor; o pagamento da indenização se efetua em títulos da dívida pública, com
previa aprovação do Senado Federal, sendo resgatados no prazo de atê dez
anos, em prestaçÕes anuais, iguais e sucessivas; são assegurados o valor real da
tndenização e juros legais de seis por cento ao ano; o Município procederá ao
adequado aproveitamento do imóvelno prazo máximo de cinco anos, contado

^ 
partiy da sua incorporaçã,o ao patrimônio público.

'Serão expostas, a seguir, as linhas fundamentais da desapropriação em
geral, com base no Dec.-lei 3.365/4L e na Lei 4.L32/62, visto tratarem dos
casos mais frequentes na Administração.

16.8.3 Fundamento
A Constituição Federal, no art. 5.', XXIV permite a desapropriação por

necessidade ou utilidade publíca ou por interesse social. O mesmo vem men-
cionado no art. I.zz8, $ 3.", primeira parte,, do Código Civil. Ate o adven-
to da Constituição Federal de L946, o ordenamento pátrio somente previa a
desapropriação por necessidade ou utilidade pública. A inclusão do "interesse
social", no $ 16 do art. L4L da CF de L946, decorreu de emenda proposta pelo
Senador Ferreira de Souza, rejeitad a na Comissão de Constituição, *u, ã.o-
thida no Plenário.

Desde L946 o ordenamento pátrio adota essa tríplice justificação. Tais
noçÕes apresentam-se vinculadas ao instituto expropriatório: toda a atuação
administrativa e todos os poderes e instrumentos dessa atuação justificam-
-se, em geral, pelo atendimento do interesse público, mas na desapropriação
o interesse público se especifica na utilidade pública, necessidade pública ou
interesse social.

Tornou-se clássica no direito brasileiro a distinção formulada por Seabra
Fagundes: "A necessidade pública aparece quando a Administração se encon-
tra diante de um problema inadiável e premente, isto é, que não pode ser
removido nem procrastinado e pa a cuja solução é indispensável incorporar
no domínio do Estado o bem particular. A utilidade pública aparece quando a
utllizaçao da propriedade é conveniente e vantajosa ao interesse coletivo, mas
não constitui imperativo irremovível. Haverá motivo de interesse social quan-
do a expropriação se destine a solucionar os chamados problemas sociais, isto
é, aqueles diretamente atinentes às classes rnais pobres, aos trabalhadores, à
massa do povo em geral pela melhoria nas condiçoes de vida, pela mais equita-
tiva distribuição da riqueza, enfim, pela atenuação das desigualdades sociais"
(Da desapropriação no direito constitucionai brasileiro, RÐA 14,p. 3-4,1948).

() Dec"-let3.365/4L awa asomente casos deutilíd{td.epifulicúl, por: exem-
pìo: abertura de ruas, casas de saúde, execuçãc¡ de planos urbanísticos, cons-
truçär-r de ciístrltos lnelustriais, parceiament,J do solc com ou sem eCilicaÇão,
pära sua meihor utiiizaÇão econômica, ïrigiênica ûu estetica. ûmite a inCica-
^;^ ,,-.*l;'.i¡^ "-l -l^ .^^ -^^^.1.-l^ .^.'. l^1 ; -.- ^--L^ --^^L^ .L--..--^--. J -!¿rrJ É^.yrrLil-d' Ll-ç \_d5L}5 r,l.c rÀLLú5StLrALrt] þilrt_rtI{-4. t:üLi--iEjlä tjsLd VCt[{IA [iB!jIet.luU
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nos textos constitucionais desde 1891. Diante disso, a doutrina especializada
vem afirmando que os quatro primeiros cascìs contemplados na art. 5,o da
Dec.-lei 3"365/4L (segurança nacional, defesa do Estado, ,o.orro público em
caso de calamidade, salubridade pública) são de necessidade públita.

A Lei 4.L32/62, art.2.o, lista os casos genéricos de desapropriação por
interesse soúal, dentre os quais a construção de casas populares, a preservação
de cursos e mananciais de agua e de reservas florestais. 

^

O legislador brasileiro fixou, assim, o conteúdo da necessidade ou uti-
lidade pública e do interesse social, pela enumeração dos respectivos casos.
Há divergência doutrinária quanto ao caráúer exemplificativo ou taxativo dos
casos arrolados nas leis. Parece melhor conferir-lhãs caráter taxativo, pois a
desapropriação representa uma ressalva ao direito de propriedade asseglrudo
pela Constituição Federal, adotando o legislador o sisre*ã d. enumeraðao du,
hipóteses ensejadoras do exercício do poder expropriatório.

1 6.8.4 Requisitos constitucionais da indenÌzação
A Constituição Federal, ao possibilitar a desapropriação, exige indeni-

zação justa e prévia em dinheiro, salvo disciplina diversa prevista ãa propria
Constituição Federal, como ocorre na desapropriação piru fins de r.for*u
agrâria.

O requisito justa diz respeito, em primeiro lugar, ao valor do bem expro-
priado, que deve corresponder ao valor real do bem-. Vários aspectos são consi-
derados pelo¡ peritos avaliadores para se fixar tal valor - issoþ er dizer que o
bem não há de ser nem subavaliado, nem superavaliado, pois nesses dois casos
o requisito constitucional estaria desatendido.

Em segundo lugar, a indenízaçã,ojusta supÕe o ressarcimento de todos os
prejuízos financeiros arcados pelo expropriado em virtude da expropriação.
De regra, integram a índenização, alem do valor do bem, parcelas ..f.rårrt.i uo
seguinte, sem prejuízo de outras que podem ser decididas em cadacaso:

a) Honorarios advocatícios, em percentual fixado pelo juiz sobre a dife-
rença entre o valor oferecido na inicial e o valor da indenização, corrigidas
ambas monetariamente (Súmula 617 d,o STF). Incluem-se no celculo da
verba advocatícia as parcelas relativas aos juros compensatórios e morató-
rios, corrigidas monetariamente (Súmula 131 do SUl. A Medida provisória
2.L83-56, de24.08.2001, alrerou a redação do $ I.o do art. zT d,o Dec.-lei
3.365/4L, fi-xando o referido percentual entre meio e cinco por cento do
valor da diferença. E estabeleceu o limite de R$ 15I.000,00 icento e cin-
quenta e um mil reais), suspenso, pelo STE em liminar concedida na ADIn
2.332-2 (nlU 02.04.2004);

b) Honorarios do perito e dos assistentes tecnicos, arbitrados pelo juiz em
importância fixa;

,s



LTMITAÇOES AO DIRETTO DE pROpRtEDADE 4t7

:"

c) Juros cornpensatórios, em decorrência de perda de renda comprovada-
mente sofrida pelo proprietário, de |2o/o ao ano, calculados sobre a diferença
entre o valor oferecido na inicial e o valor da indenizaçã,o. Neste sentido se apre-
senta a Súmula 618 do STF: "l',la desapropriação, direta ou indireta, a taxa de
juros compensatórios ê. de LZo/o ao ano". Conforme a Medida Provisória I .577,
de 11.06.L997 (reiteradavárias vezes), no caso de imissão na posse, inclusive
para frns de reforma agrâría,havendo divergência entre o preço ofertado em juí-
zo e o valor do bem, fixado na sentença, incidiriam juros compensatórios deaté
6olo (seis por cento) ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada,
a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos; tal precei-
to também se aplicaria às ações ordinárias de indenizaçã,o por desapropriação
indireta e às açÕes que visassem à indeniz açã,o por restriçoes decorrentes d.o
Poder Público, inclusive no tocante à proteção ambiental, incidindo os juros
sobre o valor frxado na serì.tença; o Poder Público não seria onerado por juros
compensatórios relativos a período anterior à aquisiçã¡o dapropriedade ou pos-
se titulada pelo autor da açã,o (art. 15-A e parágrafos do Dec.-lei 3.365/4L). No
entanro, o STE no julgamento de liminar na ADIr 2.332-2 (DlU 07-.04.2004),
suspendeu os juros compensatórios de atê.6o/o ao ano. Têve, ainda, eficácia sus-
pensa, na mesma liminar, o $ 4." do art. 15-4, relativo aos juros compensatórios
anteriores à aquisição ou posse titulad,a pelo autor da açao; também tiveram
eficácia suspensa os 50 1.o e 2.o do art. 15-4. Assim, prevalece a referida Súmula
do STE O STJ na Súmula4}S,publicada em 24.LL.2009, fixou o entendimento
a seguir: "Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes
após a Medida ProvisórÍa L577., de lf .06.L997, devem ser fixados em 6o/o ao
ano atê. f 3.09"2001 e, a partir de então emLZo/o ao ano, na forma da Súmula 618
do Supremo Tiibunal Federal".

d) Juros moratorios, destinados a recompor a perda decorrente do atraso
no efetivo pagamento da indenizaçã,o fixada na decisão final de mérito. Tais
juros corriam a partir da sentença transitada em julgado e ate a data do paga-
mento, no percentual de 6o/o ao ano; a jurisprudência possibilitava a cumu-
lação de juros moratórios e compensatórios, na diretriz presente na Súmula
12 do STJ. Posteriormente o STF estabeleceu outra linha, segundo a qual os
juros compensatórios incid,em até. a data da expedição do precatório e, por sua
vez, os juros moratórios correm a partir da ausência de efetivo pagamento do
precatório no prazo constitucional (cf. Srimula Vinculante 17 do STF), obser-
vando-se que o Ê 1.' do art. 100, mencionado na referida Súmula Vinculante,
atualmente é o g 5." do art. 100.

Com a ediçäo da EC 62/2A09, que alterou a redação do art. 100 da CE o
g 12 deste artigo deu novo tratamento para o aspecto dos juros moratórios a
serem pagos pelo poder público; tendo em vista que o STf nas ADIns 4357/
ÐF e 4425/ÐF declarou inconstitucionais as expressÕes "independentemen-
te de sua natureza" e "índice oficiai de remuneração básica da caderneta de
poupança" aí contidas (esta última relativa à atualização monetária), para os
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juros moratórios permaneceu, no referido $ 12, a seguinte frase: " Para fins de
compensação Ca mora, incidirão juros simptres no mesmo percentual de juros
incidentes sobre a caderneta de poupança".

e) CorreÇão monetdria, se for o caso, desde a avalíaçã,o,,para que não seja
depreciado o valor da ind,enízaç.ão. A Súmula 67 do STJ norteia a matéria: "Na
desapropriação, cabe a atualizaçã,o monetária, ainda que por mais de uma vez,
independente do decurso de prazo superior a I (um) ano entre o cálculo e o
efetivo pagamento da indenização". No mesmo sentido, a Súmula 561 do STF;

Ð Custas e despesasprocessuøis: nos termos do art.30 do Dec.-lei 3.365/4I,
as custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso
contrário, serão pagas pelo vencido (ou seja, a parte que não teve seu preço
aceito na sentença), ou em proporção;

g) Fundo de comercio, sepertencer ao expropriado; se pertencer a terceiro,
este deverá pleitear indenização, ao expropriante, em ação própria, como pre-
visto no art. 26 do Dec.-Iei 3.365/4L.

Conforme o art. 26 do Dec.-lei 3.365/4I, no valor da indenizaçã,o não se
incluem direitos de terceiros contra o expropriado. É o caso do inquilino e do
detentor de fundo de comércio, que poderão pleitear ressarcimento, ao expro-
priante, em ação própria. No entanto, quaisquer ônus incidentes sobre o bem,
tais como hipoteca, penhora, usufruto, fi.cam sub-rogados no preço (art. 3l).

O caráter prnío da indenização se fixa em relaçã,o ao momento que assi-
nala a perda da propriedade: o proprietário deve receber aindenízação antes
de perder o domÍnio. Se, em estritos termos jurÍdicos, a indenização é paga
pelo poder público antes do mandado de imissão definitiva na posse, que mar-
ca a transferência do domÍnio, em termos fáticos essa antecedência não se
cumpre quando o poder público toma posse prévia do bem e nele realiza obra
pública irreversÍvel - nesse caso, existe de fato perda do bem, sem a corres-
pondente indenização.

Nos termos do art. 46 da chamadaLei de Responsabilidade Fiscal - Lei
Complementar 101, de 04.05.2000 -, é nulo de pleno direito ato de desapro-
priação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto no $ 3.o do
art. L82 da CF (que exige prévia e justa indenização em dinheiro) ou prévio
depósito judicial do valor da indenizaçã,o.

A indenização há de ser paga em dínheiro, ort seja, em moeda corrente,
salvo na desapropriação para reforma agrâría (CE art. L84) e na desapropria-
ção-sanção (CE art. 182, g 4.", III, e art. 8.o da Lei L0.257/2001 - Estatuto da
Cidade), em títulos da divida agráría e da dívida pública, respectivamente.

I 6.8.5 Bens expropriáveis
Conforme dispoe o art.2." do Dec.-lei 3.365/4L, todos os bens podem ser

desapropriados: imóveis (com mais frequência), móveis, semoventes (exem-

¿
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plo: desapropriação de gado bovino). É admitida tambérn a desapropriação
do espaço aéreo e do subsolo quando sua utilização, pelo poder público ou
seus delegados, acarretar prejuízo patrimonial ao proprietário (art. 2.", g 1.o).
Também são suscetíveis de desapropriação o aspecto patrimonial do direito de
arrtor, arquivos e documentos de valor histórico.

- 
Não escapam à desapropriação bens de concessionarias de serviço publico;

no famoso caso da Companhia Paulista de Estrada de Ferro, concessionária
de serviço público do Estado de São Paulo, as açÕes foram desapropriadas
em 1961, por esse mesmo Estado (exceto as de seis acionistas). O Dec.-|ei
3.365/4I, att.2.o, g 3.o, proíbe a desapropriação, pelos Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, de açÕes, cotas e direitos representativos do capital de ins-
tituições e empresas cujo funcionamento dependa de autorizaçao do governo
federal e se subordine a sua frscalízação, salvo mediante prévia autorízaçã,o,
por decreto, do Presidente da República.

Suscita-se com frequência a questão dos bens pertencentes as entidades
religiosas; no direito brasileiro inexiste impedimenro à desapropriação de bens
pertencentes a cuitos religiosos.

Nos Estados federais apresenta-se o problema da desapropríação de bens
publicos.lr{o Brasil, sabe-se qrr. u lJnião atua tendo em vistá iriteresse público
de carát"er nacional, enquanto os Estados-membros buscam atender ão inte-
resse público de carater regional; o Município zela por matéïias de interesse
estritamente local; portanto, possÍvel se apresenta a desapropriação de bem
público do Estado-membro pela união, pois o interesse nacional deve ter pri-
mazía sobre interesse público de âmbito regional; a união e os Estados-mem-
bros podem expropriar bens públicos do Município, dada a maior amplitude
do interesse público de que são guardiães. Esta a linha de solução adotada no
Dec.-lei 3.365/41, art.2.o, g 2.", exigindo, em qualquer caso, prévia autori-
zação legislativa ao ato expropriatório. Como ensinam Caio Tácito (parecer,
RÐA 138, p. 293-346, out-.-dez. I979) e Seabra Fagundes (Da desapropríaçao
no direito brasileíro, L942, p. 65), são expropriáveis bens públicos dè qualquer
natureza, pois a lei não criou restrição alguma ao possibilitar essa desapro,
priação.

Ainda no tocante aos bens publicos, não é admissível que Estado-rnembro
desaproprie bem de outro Estado-rnembro, nem que Município exproprie bem
publico de outro Município. Surge controvérsia quant-o à desapropriação, pelo
Estado, de bens pertencentes a entidades da'Administração indireta federal
ou concessionárias de serviço púbiico federai e quanto à desapropriação, peio
Município, de bens de entidades da Administração indireta federal ou estadual.
No caso de ernpresas de energia elátrica, a Srimula 157 do STF fixou a exigên-
cia de prévia autorização do Fresidente da R.epúbiica para sua desapropriação
pc'r Estado-rnembro. Ncs demais casosl a jurisprudência não tena adrnitiCo a
desapropriação, pelo Estado ou Vlunicípio, de bem de sociedade de economia
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rni"sta e empïesa pública fe.deral afeto a serviço publico ou quando estas expio-
rem ser\¡iço público em regime rle exclusiviclade (cf. RE j-i7.8].6, RÐ,4 195, p.
Ig7 -7A5 ,jan.-mar . L9q4), havendo tendên cia a estender-se tal diretriz a bens
de todas as entidades da AdministraÇão j,ndireta.

Insuscetíveis de expropriação se apresentam os bens públicos da união,
os bens tombados e os direitos da personalidade, por exempio, o aspecto
moral do direito de autor, o direito à imagem. Nos termos da Súmula 479, do
STf, "as margens dos rios navegáveis são de domÍnio público, insuscetíveis de
expropriação e, por isso mesmo, excluídas de indenizaçã,a."

16.8.6 Competência
Nesse tema, o direito brasileiro opera com as seguintes expressóes: com-

petência par6 declarar a desapropriaçao ou competência para desapropriar, de
um lado; de outro, competênciapara promover a desapropriação. As primeiras
significam o poder de emitir declaração expropriatória e de concretízar a desa-
propriação. A segunda indica a competência somente para os atos e medidas
que tornam concretaadesapropriação previamente declarada,, tal como avaliar
o bem, propor acordo com o proprietário, ajuizar a açã,o, pagar a indenizaçã,o,
receber o bem expropriado.

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm competência
para emitir declaração expropriatória e promover (concretizar) a desaproprla-
cão (Dec.-lei 3.36 5/4L, art. 7.a). Conforme o art. 6.o, â declaração de utilidade
ou necessidade pública e de interesse social se expressa por decreto do res-
pectivo Chefe do Executivo (Presidente da República, Governador e Prefeito).

As entidades da Administração indireta podem promover desapropriaçâo,
mediante autorização expressa, constante de lei ou contrato (art. 3.") para
tanto, previamente deve ser emitido ato declaratório pelo Chefe do Executivo
a que se vinculam. Fogem à regra o Departamento Nacional de Infraestru-
tura de Tiansportes - DNIT, de natureza autarquica, dotado de competência
também para emitir declaração expropriatóría, mediante portaria, conforme
a Lei L0.233/2001, com alteraçÕes posteriores; e a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica - ANEEL, dotada da competência de declarar e promover a desa-
propriação, no tocante às áreas necessárias à implantação de instalaçÕes de
concessionários, permissionários e autorizados de energia elétrica (art. l0 da
Let9.074, de 07.07.L995, com redação dada pela Lei 9.648, de27.05.1998).

O mesmo art. 3.o atribui às concessionárias de serviços públicos com-
petência para promover desapropriaçÕes, desde que autorizadas, de modo
explÍcito, por lei ou contrato, sem mencionar'as permissionárias. No entanto,
a Lei 8.987/95 estende tal competência às permissionárias ao determinar que a
estas se apliquem os seus dispositivos (parágrafo único do art. 40): entre estes
se encontra o encargo de promover desapropriações autorizadas pelo poder
concedente, conforme previsto no edital e no contrato (art. 31, VI).

* s';

.
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1 6.8.7 A declaração expropriatória e seus efeitos

A declaração expropriatoria, também denominada øto expropriatorio, é um
ato administrativo anunciador da desapropriação de um bem; em geral vem
acompanhado de planta indicativa do bem a ser expropriado, quando imóvel.
A declaração exproprialoria menciona o preceito legal em que se enquadra a
desapropriação anunciada e deve ser publicada no jornal oficial.

Sendo ato administrativo, todos os elementos para sua formaçã,o e vali-
dade hao de ser observados (v. Capítulo B). Além dos aspectos de legalidade,
o ato expropriatório contém aspectos de mérito, referentes à conveniência e
oportunidade de expropriar o bem para realizar determinada atividade, tam-
bém objeto de escolha. Tratando-se de obra pública, a autoridade f.az opções
quanto à\ocalização, extensão, traçado etc. Os aspectos de legalidade são sr.ls-
cetíveis de apreciação jurisdicional em ação que objetive anular o ato expro-
priatório; os aspectos de mérito fogem a esta apreciação.

A declaração somente anuncia que o bem aí descrito será expropriado.
Não opera a transferência da propriedade ou da posse do bem, apenas vai
desencadear as demais fases. Sem a declaração nenhum outro ato ou medida
poderá ser efetuado pela Administração. Dentre seus efeitos podem ser citados
os segui.ntes:

a) a partir de sua divulgação, tem início o prazo decadencial de cinco
anos para a declaração de utilidade priblica e de dois anos para a declaração de
interesse social; decorridos tais prazos, o expropriante não mais terá respaldo
para promover a expropriação do mesmo bem; se ainda pretender retirá-lo de
seu proprietário, deverá aguardar um ano paîa emitir nova declaração;

b) as autoridades administrativas fi.cam autorizadas a adentrar nos pré-
dios abrangidos na declaraçã,o, podendo recorrer à força policial em caso de
oposição; havendo abuso ou excesso de poder, cabe indenização por danos,
sem prejuízo da ação penal (Dec.-lei 3.365/4L, att.7 .");

c) as benfeitorias necessárias podern ser realízadas e depois incluídas na
indenização; as benfeitorias úteis dependem de consentimento do exproprian-
te para inciusão na indenízação (art.26, g 1.').

16.8.8 Desapropriação por acordo
Emitida a declaração expropriatória, o expropriante tornará as providên-

cias para avaliar o bem. O art. 10 do Dec"-lei.3.365/4L r¡venta a possibilidade
de efetivação da desapropri*çøc rnedíante acordo.

C exproprianle não e obrigado â propCIr acordo aCministrafivamente,
ernbora fosse ctesejável rnudanÇa na iel para se rnciu"ir a oìrrigatorleclacle cl,essa
fase. 5e adotar urTia linha nû sendcl* de incentivar acordos administrativos, a
Aclministração irá oe avaiiar o heru confornte a reaiidade, conlc¡rme o '¿alor de
inercaclo e of,eri.a-lo ao proprjetário. Evidente qüe se {-ûrna invìave I acr-ircio nc¡
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caso de proprietário auserlte ou inencontrável, em caso de iitígio dominial, de
litfgio sucessóric etc"

Se o proprietário aceitar o preço oferecido, formaliza-se o acordo admi-
nistrativo.

Se o proprietário recusar o preço ou se for inviável o acordo administra-
tivo, o expropriante ingressa com açã,o expropriatór:e.. Poderá ocorrer acordo
em juizo, se o proprietário, na contestação ou em outra fase, aceitar o preço
ofertado na inicial, caso em que o juiz procederá à homologação por sentença
(art. 22).

16.8.9 Ação expropriatória: juízo competente, petição inicial
e contestação

O Dec.-let 3"365/41 contém normas sobre o processo judicial expropria-
tório, aqui expostas de modo sucinto.

Nesta açã,o, flgura como autor a pessoa jurídica ou ente que promove
a desapropriação (União, Estado, Distrito Federal, MunicÍpio, entidades da
Administração indireta, concessionárias e permissionárias de serviço públi-
co). O expropriado é o réu.

Quanto ao juízo competente, se movida pela União ou entidade a esta vin-
culada, será proposta no Distrito Federal ou na capital do Estado onde for
domiciliado o réu, perante a justiça federal. Se interposta por Estado, Distrito
Federal, Municipio ou entidades a estes vinculadas, competente é o juízo da
situação do bem; neste caso, havendo juízo privativo daFazenda Públicapara
o local da situação do bem, aí será interposta a ação expropriatória.

A petiçao inicia|, além dos requisitos previstos no CPC, conterá a oferø
do preço e será instruÍda com jornal oficial que houver publicado adeclaração
expropriatÓría ou cópia autenticada da mesma, com termo de contrato ou
cópia da lei que deu competêncíapara promover desapropriação (no caso de
concessionárias e entidades da Administração indireta), com planta ou descri-
ção dos bens e suas confrontações (art. 13 do Dec.-lei 3.365 /4L).

A contestação só poderaversar sobre vÍcio do processo judicial ou impug-
nação do preço; qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta
(art. 20). A maioria das contestaçÕes refere-se à impugnação do preço. Desse
modo, a açã,o expropriatória corre independentemente de questões paralelas,
que deverão ser suscitadas em ações próprias, específicas.

'l 6.8.10 Ação expropriatória: imissão provisória na posse

A lei permite que o expropriante tenha, antecipadamente, a posse do bem
objeto da expropriação. E a imissao provisoríø nø posse, também denominada
imissão prévia na posse, condicionada à alegação de urgência e ao pagamento
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de quantia arbitrada pelo juiz (art. L5, caput, não mais prevalecendo a referên-
cia ao art. 685 do antigo Código de Processo Civil).

A alegação de urgência, que não pode ser renovada, obriga o expropriante
a requerer a imissão provisoria na posse no prazo improrrogável de 120 dias"
Há dúvidas a respeito do momento a partir do qual esse prazo de caducidade
é contado. Tende-se a fixar esse momento na alegação de urgência, feita pelo
expropriante, não a partir da declaração expropriatória.

O expropriante, para obter imissão provisória na posse, deverá efetuar
depósito de valor provisório.

Para os predios urbanos, habitados pelo proprietário ou compromissário
comprador, cuja promessa esteja inscrita no Registro de Imóveis, declarados de
utilidade pública, o processo da imissão provisória na posse e fixado no Dec.-
-lei 1.075/70; nestes casos, é assegurado contraditório ao expropriado para o
fim de impugnação do valor do depósito. Impugnada a of.erta do expropriado,
o juiz poderá valer-se de perito e frxará o valor provisório a ser depositado
para fins de imissão provisóriana posse. Se o valor arbitrado for superior à
oferta, o juiz só autorizara a imissão provisória se o expropriante cornple-
mentar o depósito para que atinj a ametade do valor arbitrado. O expropriado
poderá levantar toda a importãncia depositada e complementada, desde que
demonstre ser o proprietário ou compromissário e estar quite com débitos
fiscais (Dec.-lei L.075/70, art. 5.o).

Para os demais casos de expropriação, vigorariam os critérios estabele-
cidos no S 1.o do art. 15, sobretudo o valor venal assinalado no último lan-
çamento do IPTU. Ir,lo entanto, vem sendo contestada, em decisÕes judiciais,
a constitucionalidade desses critérios, após a Constituição Federal de l9BB,
considerando-se que o poder público deverá depositar o valor apurado em
avaliação prévia, ainda que se faça avaliação definitiva no decorrer do processo
(STJ, REsp 33.387 -L/SP, 7." T., j. 19.0 4.1993). Parece melhor este entendimen-
to, assegurando-se contraditório ao expropriado, para impugnação do vaior
depositado ou proposto; com isso, impede-se o pagamento de preço irrisório
e vil, insuficiente para ressarcir a perda da posse, eue , em geral, representa
verdadeira perda fatica da propriedade.

A imissão provisória na posse deve ser registrada no registro de irnó-
veis competente (Ðec.-lei 3.36514L, art. 15, g 4,", este proveniente da Lei
LL.e77/7009).

16.8.'Í I Ação expr{}priatória: perícia, sentenÇa e recursos

Para fi.ns d,e avaliação do valor do bern, o juiz, ao despachar a inicial,
designa perito de sua livre escolha, indicandc, sernpre que possível, urn {écni-
co (art. l'L do Ðec.-lei 3.36514I)" O perito judicial ernitirá laucio, com ciemons-
traÇão dos crirérios para obtenÇão do valor aí indlcado. Ll autor e o ráu podem
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indicar, respectivamente, assistentes técnicos do perit.o, os quais tecerão con*
sideraçÕes sobre o lauda pe"rici.al"

Na sentença o juíz frxará o valor do bem e demais parceias incluídas na
indenização, indicando os fatos rnotivadores de seu cCInvencimenta {art.2T).

Da sentença de primeiro grau cabe apelação voluntária com efeito devo-
iutivo se interposta pelo expropriado; com efeitos devolutivo e suspensivo, se
interposta pelo expropriante (art. 28) . Cabe recurso necessário ou de ofício
se a sentença condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da
oferecida (art. 28, g 1.').
'l 6.8.12 Desistência da desapropñação

O STF vem reconhecendo ao expropriante o direito de desistir de sua pre-
tensão antes de findo o processo expropriatório com o recebimento do pieço
(RE 73.594frv1c, j.2t.08.L972, RU, v. 63,p. 511-513). A d"esistênciøuntlateral
independe de consentirnento do expropriado. Algumas condiçÕes são exigi-
das: a) o bem a ser devolvido é o mesmo bem objeto da expropriação - assim,
tratando-se de bem edifrcado, será devolvido bem edificado; tratando-se de
terreno livre, não ocupado, será devolvido terreno livre, sem invasão ou ocu-
pação; b) o expropriado tem direito de receber do expropriante reparação dos
danos sofridos desde a imissão deste na posse do bãm 
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a reintegração do

expropriado na posse do bem (srq RE g9.5z8, j. 29.09.1988, RDA IBT/tggz,
p" 238); c) o expropriante deve pagar honorários advocatícios e demais despe-
sas judiciais do expropriado.

A desistência pode ser total ou parcial, revogando-se ou alterando-se a
declaração expropriatoría e ingressando-se em juÍzo com o pedido; é necessá-
rua a homologação do juiz para configurar-se a desistência. Se o expropriado
recebeu,alguma importância, por exemplo, por imissão provisórLa-naþorr.,
deverá devolvê-la, mediante cálcu 7 o atualízado.

16.8.13 Destinação dos bens expropriados e retrocessãa
O atendimento do interesse público, que justifica a desapropriação, con-

cretiza-se quando o poder público ou seus delegados utilizam o bem segundo
o destino previsto na declaração expropriatoúa.

Em muitos casos, o bem retirado do particular transforma-se em bem
público; por exemplo: construção de escola, hospital, abertura ð,e rua. Em
outros, o bem retirado de um particular terá como destinatário um outro parti-
cular, denominado, por alguns autores, de "beneficiário" da expropriaçaó; por
exemplo, cessão de bens expropriados para concessionárias de serviços priËti-
cos' Na desapropriação para reforma agrária,, o bem expropriado édistribuído
a beneficiários, que recebem títulos de domínio ou de concessão de uso. Na
desapropríação para construção ou ampliação de distritos industriais há reven-
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